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r$7.950,44 (sete mil, novecentos e cinquenta reais e quarenta e quatro 
centavos), conforme abaixo discriminado:

vencimento base – 200h
aulas suplementares – 48h

Gratificação de Magistério – VPNI
adicional por tempo de serviço – 50%

total de Proventos

4.422,48
1.061,40
255,32

2.211,24
7.950,44

ii – os efeitos desta Portaria retroagirão a 01/09/2013, data do início dos 
efeitos da PORTARIA AP Nº 1.788 de 30/07/2013;
iii – os valores pagos a maior não serão objeto de restituição pelo segu-
rado, consoante tema 979 do superior tribunal de justiça e Parecer nº 
044/2013-ProjUr/igePrev.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliQUe-se e cUMPra-se.
ilton giussepp stival Mendes da rocha lopes da silva
Presidente do igePrev/Pa

Protocolo: 1034002
PoRtARiA REt AP Nº 3.442 DE 15 DE DEzEMBRo DE 2023
dispõe sobre a retificaÇÃo e a atUalizaÇÃo da concessão do benefício 
previdenciário de aposentadoria Por idade e teMPo de coNtribUiÇÃo 
AUTUADA JUNTO AO TCE NO PROTOCOLO TC/544260/2019; PROCESSO 
Nº 2023/1420814 (Pae)
considerando a publicação da lei nº 9.322/2021, com efeitos retroativos a 
01/10/2021, que dispõe sobre a remuneração dos profissionais da educa-
ção básica da rede pública de ensino do estado do Pará, acrescenta o art. 
32-a à lei nº 7.442/2010, altera a lei nº 8.030/2014 e revoga dispositivos 
da Lei nº 5.351/1986, e da Lei nº 7.442/2010;
Considerando a publicação da Lei nº 9.891/2023, com efeitos financeiros 
a partir de 01/04/2023, que dispõe sobre a revisão geral dos vencimentos 
dos servidores civis e militares, ativos, inativos e pensionistas, integrantes 
da administração direta, das autarquias e fundações Públicas do Poder 
Executivo Estadual, bem como sobre a concessão de reajuste aos profissio-
nais do magistério da rede pública de ensino do Estado do Pará;
considerando os termos da diligência requerida pelo tce/Pa (ofício nº 
202308756/SEGER-TCE), que determinou a retificação da PORTARIA Nº 
2.787 de 15/10/2013;
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária do estado do Pará – 
igePrev, no uso de suas atribuições conferidas pela lei complementar 
estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Retificar e atualizar a PORTARIA Nº 2.787 de 15/10/2013, que 
aposentou Maria ivoNe cabral oliveira, mat. nº 390607/1, na 
função de Professor classe especial, nível j, pertencente ao quadro de 
pessoal da secretaria de estado de educação - sedUc, de modo a alterar 
o percentual do adicional por tempo de serviço de 65% para 60%, e 
ajustar a fundamentação da concessão do benefício passando a constar 
o art. 3º, incisos i, ii, iii e parágrafo único, da emenda constitucional nº 
47/2005, art. 7º da emenda constitucional nº 41/2003 e os artigos 36 e 
54-c, incisos i, ii, iii e parágrafo único, da lei complementar nº 39/2002, 
com as alterações introduzidas pela lei complementar nº 51/2006 e pela 
Lei Complementar nº 142/2021; art. 28 da Lei nº 7.442/2010 c/c a Lei nº 
8.030/2014 c/c o Acórdão nº 55.856/2016 do TCE/PA; art. 6º da Lei nº 
9.322/2021; art. 7º da Lei nº 9.322/2021; art. 33 da Lei nº 7.442/2010; 
art. 131, §1º, inciso x, da lei nº 5.810/1994 c/c o art. 36, parágrafo único, 
da lei nº 5.351/1986, recebendo nessa situação os proventos mensais 
de r$13.890,89 (treze mil, oitocentos e noventa reais e oitenta e nove 
centavos), conforme abaixo discriminado:

vencimento base – 200h
aulas suplementares – 48h

Gratificação de Magistério – VPNI
Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada

Gratificação Progressiva – 50%
adicional por tempo de serviço – 60%

total de Proventos

4.625,52
1.110,12
374,07

1.305,45
2.312,76
4.162,97
13.890,89

ii – os efeitos desta Portaria retroagirão a 01/11/2013, data do início dos 
efeitos da PORTARIA Nº 2.787 de 15/10/2013;
iii – os valores pagos a maior não serão objeto de restituição pelo segu-
rado, consoante tema 979 do superior tribunal de justiça e Parecer nº 
044/2013-ProjUr/igePrev.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliQUe-se e cUMPra-se.
ilton giussepp stival Mendes da rocha lopes da silva
Presidente do igePrev/Pa

Protocolo: 1034013
PoRtARiA AP Nº 3.437 DE 15 DE DEzEMBRo DE 2023.
disPÕe sobre a coNcessÃo do beNefÍcio PrevideNciário de aPo-
seNtadoria Por idade e teMPo de coNtribUiÇÃo – Processo Pae 
Nº 2021/936064 e sisPrev Nº 2023.04.3222P.
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária e Proteção social do 
estado do Pará – igePPs, no uso de suas atribuições conferidas pela lei 
complementar estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e 
demais dispositivos legais, resolve:
i – aposentar, de acordo com o 6º, incisos i, ii, iii e iv, da emenda 
constitucional nº 41/2003 c/c o art. 40, § 5º, da constituição federal de 
1988 com a redação dada pela emenda constitucional nº 20/1998, art. 
2º da emenda constitucional nº 47/2005 c/c o art. 7º da emenda cons-
titucional nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-a, incisos i, ii, iii e iv da lei 
complementar nº 39/2002, com as alterações introduzidas pela lei com-
plementar nº 49/2005 e pela Lei Complementar nº 142/2021; art. 28 da 
lei nº 7.442/2010 c/c a lei nº 8.030/2014 c/c acórdão n° 55.856 do tce/
PA de 06/07/2016; art. 6º da Lei nº 9.322/2021; art. 130, caput e §1º, 

da lei nº 5.810/1994 combinado com o art. 94, §2º, da lei complemen-
tar nº 39/2002, com as alterações introduzidas pela lei complementar 
nº 44/2003; art. 131, § 1º, inciso XI, da Lei nº 5.810/1994 c/c o art. 36, 
parágrafo único, da lei nº 5.351/1986, MarileNe de alcaNtara farias, 
mat. nº 666793/1, na função de Professor classe especial, nível i, perten-
cente ao quadro de pessoal da secretaria de estado de educação – sedUc, 
recebendo nessa situação os proventos mensais de r$9.543,63 (nove mil, 
quinhentos e quarenta e três reais e sessenta e três centavos), conforme 
abaixo discriminado:

vencimento base – 200h 4.602,50
aulas suplementares – 60h 1.380,75

Gratificação de Magistério – VPNI 375,21
Adicional Pelo Exercício de Função Gratificada de Vice Diretor de Unidade Escolar (GD-1) - 50% 117,30

adicional por tempo de serviço – 65% 3.067,87
total de Proventos 9.543,63

ii – esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/02/2024.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliQUe-se e cUMPra-se.
ilton giussepp stival Mendes da rocha lopes da silva
Presidente do igePPs/Pa

Protocolo: 1034032
PoRtARiA DEc NuL AP Nº 166 DE 17 DE JANEiRo DE 2024
dispõe sobre a declaraÇÃo de NUlidade da Portaria ret aP Nº 641 
de 04/03/2020, refereNte ao Processo 2024/38038.
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária do estado do Pará – 
igePrev, no uso de suas atribuições conferidas pela lei complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais;
considerando o poder de autotutela da administração Pública, através do 
qual pode rever seus atos, anulando-os quando ilegais ou revogando-os 
quando inoportunos;
considerando os termos da diligência requerida pelo tce/Pa (ofício nº 
08377/2023/seger-tce), que determinou a anulação da Portaria ret 
aP Nº 641 de 04/03/2020, bem como a adoção das medidas apontadas no 
acórdão nº 65.897 de 19/10/2023, resolve:
i – declarar a Nulidade da Portaria ret aP Nº 641 de 04/03/2020, 
prevalecendo o ato e fundamentos legais consubstanciados na Portaria 
AP Nº 1.622 de 02/09/2011, retificada pela PORTARIA RET AP Nº 237 
de 25/02/2013, que concedeu o benefício de aposentadoria em favor de 
jUstiNiaNo alves jUNior, no cargo de delegado de Polícia, classe c, por 
determinação do tribunal de contas do estado do Pará.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliQUe-se e cUMPra-se.
ilton giussepp stival Mendes da rocha lopes da silva
Presidente do igePrev/Pa

Protocolo: 1034062
PoRtARiA AP Nº 190 DE 19 DE JANEiRo DE 2024
dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria Por 
idade e teMPo de coNtribUiÇÃo – Processo Pae nº 2020/758496 e 
sisPrev Nº 2024.04.0155P.
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária e Proteção social do 
estado do Pará – igePPs, no uso de suas atribuições conferidas pela lei 
complementar estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e 
demais dispositivos legais, resolve:
i – aposentar, de acordo com o art. 6º, incisos i, ii, iii e iv, da emenda 
constitucional nº 41/2003 c/c o art. 40, § 5º, da constituição federal de 
1988 com a redação dada pela emenda constitucional nº 20/1998, art. 
2º da emenda constitucional nº 47/2005 c/c o art. 7º da emenda cons-
titucional nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-a, incisos i, ii, iii e iv da lei 
complementar nº 39/2002, com as alterações introduzidas pela lei com-
plementar nº 49/2005 e pela Lei Complementar nº 142/2021; art. 28 da 
lei nº 7.442/2010 c/c a lei nº 8.030/2014 c/c o acórdão nº 55.856/2016 
do TCE/PA; art. 6º da Lei nº 9.322/2021; art. 131, § 1º, inciso IX, da Lei 
nº 5.810/1994 c/c o art. 36, parágrafo único, da lei nº 5.351/1986, telMa 
Maria oliveira goNcalves, mat. nº 399825/1, na função de Professor 
classe especial, nível j, pertencente ao quadro de pessoal da secretaria 
de estado de educação – sedUc, recebendo nessa situação os proventos 
mensais de r$8.559,64 (oito mil, quinhentos e cinquenta e nove reais e 
sessenta e quatro centavos), conforme abaixo discriminado:

vencimento base – 200h 4.625,52
aulas suplementares – 48h 1.110,12

Gratificação de Magistério – VPNI 279,96
adicional por tempo de serviço – 55% 2.544,04

total de Proventos 8.559,64

ii – esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/02/2024.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliQUe-se e cUMPra-se.
ilton giussepp stival Mendes da rocha lopes da silva
Presidente do igePPs/Pa

Protocolo: 1034067
PoRtARiA AP Nº 200 DE 19 DE JANEiRo DE 2024
dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
Por idade e teMPo de coNtribUiÇÃo - Processo pae nº 2020/875876 
e sisPrev 2024.04.0159P.
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária e Proteção social do 
estado do Pará – igePPs, no uso de suas atribuições conferidas pela lei 
complementar estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e 
demais dispositivos legais, resolve:
i – aposentar, de acordo com o art. 6º, incisos i, ii, iii e iv, da emenda 
constitucional nº 41/2003, art. 2º da emenda constitucional nº 47/2005 


